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CONSULENTE: A Secretaria Municipai de Turistno e Cultttra Município de Ch:i (irande/PE

CONSULTA: Pc,ssibilidade jurídica p:rra a con:ratação de slLolt, musical da artista "]ROSA MAIA".

através da empresa lB PRODUTORIL LTDA, para apresentâÇão no dia l() de janeiro tle 2025, no

Município de Ctrã Grande,/ PE, n,rs ternros da l-ei Feriera) ne' 14.133 /2L

En{[NTAi DIRE o Ar)MíNISrRATlvo. AR1'. 74, INclso Il DA LEI

141.133 / 71. INIXTGIBTLIT,ADE Na 003/2025.

in:;tra mencionar que a ollortunidarle e a cr»rveniência não integranr nossr margem rle

apreciação, fosto tratãr-se esta Assessoria Jurídica com atribulçÕes técnÍco-iu ríd icas, clnr intuito de

assessorar e er;darecer t;on maior precisão técnica os demais irrgãos da Adrninistração s'rbrc questões

de sua alçada.

içlt:l.AT.{DO,S OS FP,1'O:i. f'lrSSO .rl IIPIIiAR.

Prilneiramr:n.L:, d€staco ccnlpet r â €st€ Consultor ]urídico, nos termos do aIt.72, inciso III,
prestar consultoria sob r> prisrra estritamentt, jurítlico, não hr: r:abentlo adürtrar em aspectos rtlativ0s
àconveniênci;::'ropottunidarl:dapráticarioszto:; ird minir;tratir,os, reservrrdos a\ esfera discrir:ionária
da administradora pública lcllzrln)€rnto conpe:eDte. 'l;rmpor-Lco cahe a cst;,r consultcri:r examinrr
questões de natuft,za errinenterrente tócnirà, rLhrlinistlativa e/ou financeira. ADEMAIS, DESTACO

QUE A pREsjtlItE_rUÁNI[I§Ié(á_o_AI,REsl::N',IA NArIIBEZA-MERAMENTE_OPINAMLI E-poR rAL
MOTIVO, AS EN]]\Ç(IE!,,rIP-RE§ENT.4 DqS NAo sE- IQBN,qM -UN-LU-LÁItTIS A GESToRA
PÜBLICA. o qrral pode, Ll,l lbrn'a justili:ada, aclc,tar orientaçâo contráriâ otr rliversa daquela emanada
por esta Consul toria lurídica.
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tJ I'arecer a seguir expor;to é dotado de cari'rler etn iner terxt:nte opinativo, tcndo prrr

finalidade apros;entar os aspectos técnico-;urídicos acerca das providências legais essenciais à abertura

de procedimerrto de inexigiltilidade para apresentações artí:;ticas.

Essenciâlmente deve ser,r processo instruído com os elelnentos que a Lei de Licitações

elenca de fornr;r bastanttr nítida, vale:r,lo salientãr que deven:. ser visualizados como um todo e nil,.t

como artigos € sparsos. Isso porque 11€cessitanr ser atendid()s r,ão apenas os Íequisitos do art. 74, mas

também do artigo 94 e d€lmais disposições tla lrei 74.1,33/21, a[érn, dos princípios que legem o Direito

Administrativo Pátrio.
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Analisando a contratação em questão, cumpre inicialmente destacar que, â Constituiçáio

Federal, em seu artigo 37, inciso XXI impÍie como regra o procedimcnto licitatório, dcixando conlo

exceçôes exclusivamente os casos previstos na legislação específica, senão vejantos:

Art. 37. Omissti.

XXI - ressalvados os casos especific;rdos na Iegislação, lr obras, scrviços, compras e alieuações scr.ict

contrâtados medianto pt.oceÍiso de licitaçãc pública r;ue assegure igualtlacle cle condiçôes a todos os

concorrentes, com cláusulas que cstabeleçam obrigacões de pagantento, milfltidas as condiçôcs

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sorrente pernritirir Js exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à gat'antia do {lunlpI'inlento das obrigaçóes.

O inciso acima transcrito Íbi regulamentado pela Lei Federal n! 1,4,L33/2021, que permitc

dois tipos de exceçáo à regra que obriga a realizaçào de certarne licitatório. Sàtt os casos de dispensa e

os de inexigibilidade de licitação.

NÍarçal Justen frilho etrsina que nestos casos

"Torna-se invíá'vel t seleção aü\:tv(is d.t licitsçào, eis que não haveró critério objetivo de
julgamento. -será irnpossivel Ídet'titíc«r un â ,c1ulo iitico e detetni)tudo ptra diferencíar as

perlbrmances qrtísticns. Doi o c'orocLeri.zuçã.t dtt invitrbilirlct<le de coml,(túclo."

LEI FEDERÀL N9 14.1TI]21-
Art.74. É inexigivel â licitâÇão quíndo inviál'el a conrpetição, em especial nos carsos de:

ll -- contrâtaçã,r de profi:ssiorral do rir)tor artÍstico, diretalr)entc oLl por lneio de cmplojário exclusivo,

de:;rle que consa6lrado pela cr'í:ica er;peciali;rada orr pela opinião pirblica;

A ltlova Lei de Licitações e Contratos, {lDtretanto, preocupou-se em incorporar a

iurisprudência .iá firnrada por parte drrs Trir'runais de Conta Pátrios no qtrc se refere ao significado da

expressão "emptresário e-xclusivo", nest;t to.rda o paÍágrafo ,l1r do mencionado diploma legal dispoe
inclusive sobre a conceituação cle tal figrrra, ,, eja-se:

Art. 74. (...)

t...1

§ Ztr Parc fins do disposto no i[cis,] II do câpul deste âtigo, consrdera-se empresár'io exclusivo a

pe:ilioa llsica ou jurírlica qu€ lossun contrato, declaraÇão, cârta ou outro documcnlo que ateste a

exclusividade permâne[te e contínuil de representaçâo, no País ou em Estado específico, do
prot'issional do -setol artístico, afastil(la.r possibilirlade dc contrataçiio dircta por inexigibilidade por
nreio de empresário com rep:r,sentr,;âo resh'ita a evento ou local especifico.
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l\,lesse diapasão segriIdo;r Lei Fede|al tr.r 1,1.13.1/?.1:
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A nova menção, para alérn de deli.rnitar a figura do empresário erclusivo, estabelece os

meios de comprovação que são clesciitos em: "contreto, declaração, carta ott outro d(,cumento que

ateste a exclusividade pcruqancntq e LtontíB-ua-deliepresentação, no País ou em Estado Específico, do

profissional do setor artístico, afastacla a possibiliJade de co)rtratação direta por inexigibilidade por

meio de empresáric, com representação restrita ál e\/ento ou Iocal específico"

Ademais, no que concerne à consagração Attística, há que se ponderar que esia, nos termos

Iegais, será comprovada mediante critririos que poderão se apresentar de maneira singular, sendo estes

a consagração perante a CRíTIcA EsPEct.{LIzADA ou A,JPlNtÀo PúllLrcA.

Pertinente, que observemos a clouirin:r de Ivlarçal Justen Filho quando trâtêndo do tema,

vela-se:

"(...) deverá haver unl requisito outro. c)nsrstente na consagração eur face da opiniàr pública ou da

crítica especializada. 'Ial se destina a evitar contrataçôos arbitrá) ias, enl que uma autoridadc pública
pretenda impor preferôncias totalrnc[to pr:ssoais na contratação dr. pessoa destituíCa de qualquer

',rirtude. Exige-se que ou a .:rÍtica r:specializada orL a cDinião priblica rcconheçan quo o suieito
apresenta virtudes nt, desempenho de sua:rrte."r

A Legislação, porta)rto, irá discil:linar a realizacâo de contrâtaç;ro de maneir:r (lireta com o

artista ou ainda a sua realização por internré,dio do emprcsário exclusivo. Ilenr conro os rreios tlc
demonstração cle consagração artística DeraIte a crítica especializada ou opinião pública.

coNsAcRAc.Ão PELA cRiTtcA tspsctAt.t zADÁ

,/ Evidenciada por meio da
nlanifestâÇao de autorer; ou veículos
de rcnrlnrc, relacionadot com o meirl
artístico que se pl'etenle contrata:'
por via da inexigibilidade dc
licita cã o.

r' Cornprovaçào através dr: recortes de
jornais e revistas, entl evistas e
qutrlr;uer outro material que possua
o condão de provar a poltularidade
do futuro contratado

--oPt
NrÃ0 l{irrltrir

Como r.os dent,ais casos de pro,:,-,dirnentos licitatorios, há necessidade de observância do
contido no art. 72, inciÍ;o Vll, inser:c, a lei t4il33/21, que exige, no bojo do procedimento de

1 JUSTEN FILHC, MârÇal. (lor.nentários à L€ i de Li(:itaç ies e C()ntrâtacões Administrativas. São Paulo, 'lhonrson Reuter
Brasil,2. ed.,20;Z:1, p. 1(r11.
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contratação, airrda que tror meio de in,:xigibilidade de licitaçãr:, :r conrprovação (le iustifi(âtivâs quanto

à análise do preço ofertado pelo profissional do setor artístico.

Para tanto, é preciso remen)orar o dislrosto na Instrução Normâtiva nq 65, rle 27 de julho

de 2021, da Secretaria Especial de l)esburocrati;lação, Gestão e Covenro Digital do Ministério da

Economia, também aplicável ao caso concreto e qr:e disciplina inclLrsive o trodo de cortrprovação de

adequação do valor a ser contratâdo, assim ubsetve-se:

Art. 7e I\ias contrataçiies diretas por ine:'.igi1:ilitlade ou plr dispcnsa de licitação, apli(a-se o (lisposto

no a rt. 5e.

§ 1'r Quando nào tor possivel estimar o valor do oiljeto rra forma (,stabelecidá no art. 5Q, a

justificativâ cle preçc,s será dada r:om base em valores de contÍatações de obictos idênticos,
comercializados pela futura contratâda, por meio da âpresentâçào d(r notas fiscais emitidas
para outros contratântes, Priblicos ou privados, no;reríodo de até 1 [um) ano anterior à data

da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2q Excepcionalmente, cas,) a filtura contratâda nâo tenha conrelcialiT.ado o objeto anterionnente,
a jLrstificativa de preço de que trata o rarágrafb aüterior po'lerá ser realizad;r com obietos
semelh ntes de mesma natureza, (levendo apresentâr especiÍicâções técnicas que
demonstrem similaridade ,:onr o obieto pretendido.

§ 3a Fica vr:dada a conLtl.atação [liretr pcr irrr:xigibilidar.ie caso a iustificativâ de preços
denrons;tre a possibrlidade de colrpetição. § 4! Nâ hjlrótesr'(le dispt.usa de licitaçào L:orn trase nos

incisos I e Il do art. 75 da Lei ne 14.133, de l!! de abril dt 202l,.1estimativa de preçorj de que trata o

caput podelii ser realizada conco mitantenrL'nte à seleção da proposta economicanrente mais

',/ân:ajosa.

§ 5e O procediinento dr:r ti 4a será realizado p(,r'neio de solicitaçào formal d(, cotações a

fbrr ec erlores, (lJrifei)

.\os me,smors t€.rrr"os, caminha a P:rr)pria Legislaçâo Federal, quando ent serr art.23, §4-0,

assim observe-:;e:

,1r:. 23 (...1

§ 4r Nas conl.ratações diret:s por inexiÉ,ihilidade ou por dispensa, quando não for possível
estimâr o val:r do obieto na forma estabelecida nos §§ 1q, 2q e 3e deste artigr, o colrti âtadô
dev,-'rá compr,:var prD\.iam,lrte qrre os preços estãLr em contbrntidade com os praticados em
r:onl-rataçôes scrnelt.antes de l,bjetor; de mesma naturezâ, por meio da apresentação de notas fiscais
emitidas para oulrorj cr)ntrâtârrtes l1,: preríodo de até 1 [rrn) ano ant0rior à datâ dâ contrataçâo pela

Adn)inistrâção ou p)r outro reio i,iôneo.

Observc.-se r1ue, a re.alização e irlerrtificar;ão da possibilidade de realização de processo de
inexigibilidatle, deverá ser acomparrhada de pe:;quisa de nrertado com conrprovação cle adequação dos
valores a serem pag,os:ro profissional {lr) set,lt rrrtís-ico-
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Portanto, sempre que verifica,ia a iropossibilidade de comprovação e estimativa dos

valores nos termos dos §§ 1e,24 e 3a do tnencionatlo artigo, há eiasticidadc, por parre do próprio

diploma legal regente dos procedimentos licitatórios, para que se compr'ove a va;rtajosidade e

adequação financeira por outros meios idôn:os t' aprovados pe.a Administração

Para a definicão de artist:r, bem conro 3 requisito :recessário para a denronstração de seu

profissionalismo, valemo-nos da liçâo do ilustre tnestt'e JoIge Ulysses facoblt Fernandes, na obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórurn,6: ed, pp. 726 (grifos nossos):

''.qrtista, nos termos da lei, é o profi,sional que cria, interpreta ou exccuta obla de carátcr culturâl de

qualquer nature:.a, parc efeito de exibiçãe cu divulgacão pública, por nreios de conrunicação de

m:,ssa ou em locais onde se realizatn espetáculos rJe diversão pública."

,{ lei ret'ere-se à contrat:ação de artista>- profissionais - deíinidos pclos parâmetros

existentes enr cada atividade * excluindo dzr possibilidade da contratação direta os artistas amadorer;.

Destarte, só os artistas profissionais podem.ser contratados com fulcro nesse dispositivo.

DJ:sta [eiü1.-Â-êd!qr!.]ús!x:4jaS pu!ili!:a- devc-Âüldajrbs-ervaras lormatridiades--Bat:r
contrataçãc, aLlrav§-dajUextgDüdade d.e licjla9àa-sqbreludo-,qlrcqusttos-do-aúi/2 da Lci

Federal n"14r133/2L.

Ar':.72. Õ processo de contratação ,lireta, que conrpreende os casos de inexigibilidade e cle dispensa

de licitação, deverá ser irstruído corn os seguintes documentos:

I - documento de formalização de dern;rnda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, ar]álise de

riscos, tormo de referência, projeto básico ou projeto exr'cutivo;

il - estinlativa de despesa, que deverá ser calculada na fbrma cstâbeleci(la no ãrt. 23 desta !gi;
Ill parecer jurídico e pâr,:ceres técnicos, se Íbr o caso, que dernon:itreln o atcndimento dos

requisitr)s exigidosi
IV - demonsçíâção da compatibilidaCe da previsão de re,:uIsos oÍçanlentários conr o compromisso a

sel. assumido;

V - comprolação de que o contratâdo preenche os reqnisitos de hâbilitaçâo e qualificaçào nrínima

ne,:essária;

VI - razão da escolha do contratado
VII - iuslificativa de preço;

Vlll - au::orização da autoridáde conpetente.

Por Íim, é, importante n,ssaltar rlue ao final da formalizaçào da inexigibilidade a

administração pública der.e,rá divr.rlga: no F'órtal Nacional de (lontratações Púhlicas (PNCP), no prazo

de 10 [dez) di;rsr úteis, i'eianros:

Empresarial Mau'ir:io de \assâu Tr]lde (.enrêr
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Art.94. A divulgação no Portal Nacional de ContrâtaÇôes Públicas (PN(:P) é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamertos e deverá oc,rrt'er nos seguintes prazos, contados

da data de sua assinatura:

t...1

Il - 10 (dez) dias úteis, rrr) caso de contratação dircta.

§ 2e A divulgaçâo de que tmta o caput des:e ârtigo, quando referente à contratação de profissional
do setor artístico por inexigibilidarie, deverá ideDtifical os custos do cachê do artista, dos músicos

ou da banda, quando houver, do iraxsporte, da hospedagenr, da lnÍiâestrut[ra, da logistica do
evento e das demais despesas específicas,

Destarte, ante o que íoi amplarneirte exposto, sob o pálio do artrgo 74, inr:iso ll, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alteraçóes posteriores, norma que rege a mâtérii:l crn apreço, entende este

Assessor furídico que a Administração deve ob,servar todos os requisitos elencados a Decis;io
supracitada, a fim de evitrrr prejuí:zos a Admini:itraÇão dr: MunicÍpio cie Chà Crande-PE. Seia o presente
remetido para o Gestor do Contrato, para análise e decisão final.

E o Palecer, salvo rne.hor juízo.

Chã Grande-PE, terça-Í'eira, 0lz de jareiro de 2025.

THOMAZ DlEctf DE lt,lESQlJ[1'A VlOURrl
AD',roiADo I OAB/PE titt .l'7.827

IOAO PAULO MACIEL QUTIIROZ
Atrvtt,li\lrrl I OAIj/Pt n!' 60.974
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